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Agência iNFRA
iNFRAEnergia
Brasília,  *|DATE:d|* de julho de *|DATE:Y|*
edição 1.348

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: Reforma Tributária | Debêntures de Infraestrutura | Diário Oficial | Agenda | Monitor | Fique de Olho | Clipping

CONTA DE ENERGIA PODE FICAR MAIS CARA SE TEXTO ATUAL DA REFORMA TRIBUTÁRIA FOR APROVADO, DIZ ESPECIALISTA

Marisa Wanzeller, da Agência iNFRA

Com a votação iminente da Reforma Tributária no plenário da Câmara dos Deputados, especialistas do setor elétrico apontam para riscos caso o texto atual seja aprovado. Segundo o advogado tributarista Luis Claudio Yukio, o substitutivo apresentado pelo relator da PEC 45/2019, Aguinaldo Ribeiro (PP-PB), em prática, elevaria os custos ao longo de toda a cadeia de energia elétrica, além de acabar com subsídios para fontes renováveis, encarecendo a conta para o consumidor final.
Yukio pondera que a geração de créditos tributários não compensa os encargos antecipados, por exemplo, pelas geradoras de energia na construção das usinas. "A ideia toda do IBS é você ter um custo maior na implementação de um projeto e, ao longo do tempo, você vai utilizando o crédito para tentar diminuir esses valores da energia elétrica", afirmou. Nas simulações realizadas pelo especialista, mesmo com uma alíquota de 25% para todos os tributos – IBS nacional e IBS subnacional – há um aumento final no custo da implementação de qualquer geradora.
"Vai ficar mais caro desde a construção de uma usina até o consumo. Independente da alíquota trabalhada", avalia. "O grande problema é que, como vai tributar a cadeia inteira, ainda que digam que a não cumulatividade vai ser plena, você acaba transferindo um eventual aumento de custo para o consumidor final. Essa inclusive é a sistemática de um IVA (Imposto de Valor Agregado) que é o IBS."
Fim dos subsídios
Além do aumento dos custos iniciais, o tributarista lembra que o fim dos subsídios no setor, em especial para fontes renováveis, causará um salto na tributação. "A implantação da solar, que é a menina dos olhos de ESG , que hoje é pouco tributada, daria um salto em uma tributação que seria repassada para o contribuinte", ponderou. "Hoje, o setor elétrico é muito incentivado, só que a PEC 45 caça todos esses incentivos, mesmo que gradativamente, então a gente acaba tendo um aumento desproporcional."
Assim, a reforma desincentivaria as fontes renováveis, na contramão do discurso do atual governo, que prega a liderança do país na transição energética. Por isso, Yukio avalia que, por pressões de agentes do setor no Congresso Nacional, o texto da proposta deverá ser modificado em plenário, caso contrário, a eletricidade deverá entrar na lista de setores com tratamento especial, onde já estão educação, saúde, entre outros.
"Muito provável que vão tentar ajustar energia elétrica no período de transição porque tem muito interesse do governo federal de manter os regimes para instituição de energia solar e eólica, energia alternativa", pontuou.
Imposto Seletivo
A advogada tributarista Fernanda Sá Freire pondera ainda que o texto apresentado no Congresso não afasta a possibilidade de que o Imposto Seletivo incida sobre as operações de energia elétrica. Essa modalidade de tributo foi proposta a fim de coibir produtos e serviços que sejam prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente.
"É difícil você entender que a energia elétrica é prejudicial à saúde ou ao meio ambiente. Mas, por outro lado, ficou uma disposição aberta. Então eu acho que talvez o que o setor de energia esperava é que ficasse claro que esse tributo não poderia incidir sobre a operação com a energia", avaliou a especialista.
Ressalta-se que uma das propostas analisadas pelo grupo de trabalho da reforma na Câmara dos Deputados, a PEC 110/2019, a energia elétrica estava enquadrada para a incidência do imposto seletivo, tendo em vista as fontes fósseis. No entanto, o substitutivo apresentado para a PEC 45 não incorporou o entendimento.
Essencialidade
A Abradee (Associação Brasileira dos Distribuidores de Energia Elétrica) defende que o Parlamento já garanta na PEC a diferenciação para o setor, tendo em vista a essencialidade da energia elétrica. Para o diretor jurídico da associação, Wagner Ferreira, o texto desconsidera a transversalidade da energia, "insumo caro no processo industrial".
"Esse debate da essencialidade, da redução de base, não está no texto. Ele está igualando de novo os serviços de energia elétrica à grande maioria das atividades relacionadas a todos os demais setores da economia", afirmou o diretor.
"Energia elétrica é transversal.  Está na vida da gente, nas nossas casas, nos nossos negócios, está na escola, na saúde, no agronegócio. Por que você não trata a energia com essencialidade? Assim, você já resolveria 80% dos problemas, porque a energia é um insumo caro no processo empresarial e no processo industrial", disse.
voltar para o topo

PL DAS DEBÊNTURES DE INFRAESTRUTURA MUDA NO SENADO PARA AMPLIAR MODALIDADE PARA O SETOR FINANCEIRO

Dimmi Amora, da Agência iNFRA

O PL das Debêntures de Infraestrutura (PL 2.646/2020) foi aprovado nesta terça-feira (4) pela CI (Comissão de Infraestrutura) do Senado com alterações em relação à proposta aprovada pela Câmara dos Deputados em 2021.
De acordo com o relator na comissão, senador Confúcio Moura (MDB-RO), as mudanças são para ampliar a possibilidade de emissão desses papéis pelo mercado financeiro e também para reduzir a burocracia para a emissão.
A proposta agora vai para a CAE (Comissão de Assuntos Econômicos) em caráter terminativo, ou seja, se for aprovada e não houver pedido para análise em plenário, ela volta para a Câmara dos Deputados.
O PL 2.646/2020 foi apresentado pelo deputado João Maia (PL-RN) em nome de parlamentares de diversos partidos que participaram de uma comissão especial da Câmara para mudar as legislações de concessões de PPPs (Parcerias Público-Privadas).
Esse projeto é uma parte da proposta dessa comissão e tenta ampliar as possibilidades de emissão de debêntures incentivadas para investimentos em infraestrutura no país, que desde a Lei 12.431/2011 podem ser compradas por pessoas físicas sem pagamento de imposto de renda.
Com essa vantagem fiscal, o volume de emissões vem crescendo significativamente. De acordo com dados do relator, em 2013 foram R$ 1,7 bilhão de debêntures incentivadas emitidas. Em 2022, esse número bateu perto dos R$ 40 bilhões, tornando-se uma das principais modalidades de financiamento para diversos setores de infraestrutura.
A proposta do PL da Câmara, que foi relatada pelo deputado Arnaldo Jardim (Cidadania-SP), é criar novas modalidades de debêntures com incentivos fiscais que pudessem beneficiar não apenas investidores pessoa física com a redução de impostos. A ideia é que fundos de pensão, fundos de investimentos e instituições financeiras possam também ter algum benefício.
O projeto aprovado na Câmara, no entanto, criou alguns limites para a participação de investidores financeiros, dando a eles um incentivo menor que o dos fundos. Por isso, segundo o senador Confúcio, foi necessária a mudança na proposta aprovada na CI.
"Reduzimos essa tributação para os bancos, que estava estipulada em 25%, para a mesma condição dos outros setores, que era de 15%. Atrair esse investimento é muito importante para todos os setores", disse o senador sobre a mudança no artigo 10º da proposta.
Segundo ele, também foi preciso mudar o artigo 9º da proposta por entender que não havia sentido em mudar condições e prazos de pagamentos de impostos de fundos que já operam em infraestrutura, o que resultaria em aumento de tributos para compensar possíveis perdas de arrecadação com a nova modalidade.
"A Federação dos Bancos, a CNI e várias outras entidades nos pediram isso. A ideia é atrair capitais que não investem no setor e têm dinheiro para investir", disse o senador.
Redução da burocracia
Outra mudança na proposta é que o Executivo estabeleça em regulamento próprio "critérios para o enquadramento dos projetos em setores prioritários, que serão dispensados de aprovação ministerial prévia". Segundo o senador, com essa emenda, a tentativa é reduzir a burocracia para a emissão desses papéis, que hoje tem que ter autorização dos ministérios.
"Essa providência diminuirá os prazos de elaboração e implementação dos projetos de infraestrutura no país, um importante ganho de eficiência sistêmica, não apenas para o setor, mas para a economia brasileira como um todo", escreveu o senador em seu relatório, que pode ser lido neste link.
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Micro e Minigeração - Aviso da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) trata da Tomada de Subsídios 10/2023 visando alterar os procedimentos de rede em face da expansão da MMGD (Micro e Minigeração Distribuída) no processo de planejamento e programação da operação eletroenergética do Sistema Interligado Nacional e, consequentemente, na formação do Preço de Liquidação das Diferenças. A modalidade de participação é o intercâmbio de documentos e o período para envio vai de 5 de julho a 18 de agosto.
Desempenho institucional - Portaria 6.839/2023 da ANEEL aprova as metas de avaliação de desempenho institucional da autarquia para o ciclo com vigência de 1º de julho de 2023 a 30 de junho de 2024.
Argentina e Uruguai - Portarias do ministério de Minas e Energia autorizam a empresa Czarnikow Brasil Ltda a importar e a exportar energia elétrica interruptível para a Argentina e o Uruguai.
Cargos da ANP - Portaria ANP 189/2023, da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis), altera a estrutura de cargos da ANP e a estrutura interna das unidades organizacionais.
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Lula - O presidente da República reúne-se, às 9h, com os ministros Nísia Trindade (Saúde), Rui Costa (Casa Civil), Márcio Macêdo (Secretaria-Geral), Alexandre Padilha (SRI) e com o advogado-geral da União, Jorge Messias, no Palácio da Alvorada. Às 11h30, participa da 17ª Conferência Nacional de Saúde, no CICB. À tarde, reúne-se, por telefonema, com o presidente da Espanha, Pedro Sánchez, às 15h. Às 15h30, recebe o presidente do BNDES, Aloizio Mercadante, no Palácio do Planalto, e, às 18h, Alexandre Padilha (SRI). Acesse aqui detalhes da agenda.
 
Alexandre Silveira - O ministro de Minas e Energia participa, às 10h, da cerimônia de celebração de assinatura dos contratos do 1º Ciclo da Oferta Permanente no Regime de Partilha de Produção de Petróleo, no auditório do MME, em Brasília (DF). Às 14h, participa da abertura da 24ª reunião plenária do Cebraj (Conselho Empresarial Brasil-Japão), no Teatro Sesiminas, em Belo Horizonte (MG).
 
Fernando Haddad - O ministro da Fazenda reúne-se, às 9h, com o governador do Amazonas, Wilson Lima (União Brasil). Às 10h, reúne-se com Isaac Sidney, presidente da Febraban, para tratar do PIS das instituições financeiras. Às 14h30, tem agenda com a primeira-dama da República, Janja Lula da Silva, no Palácio do Planalto.
 
Órgãos colegiados - A CMA (Comissão de Meio Ambiente), do Senado Federal, realiza, às 9h, reunião deliberativa. Às 14h, os plenários da Câmara dos Deputados e do Senado Federal realizam sessão deliberativa. No mesmo horário, terá reunião da CRA (Comissão de Agricultura e Reforma Agrária) do Senado. Às 14h30, o TCU (Tribunal de Contas da União) realiza sessão plenária. Os destaques de hoje e da semana, e os links para as pautas na íntegra estão disponíveis neste link.
Contratos de Partilha de Produção - Será realizada, às 10h, a cerimônia de celebração de assinatura dos contratos do 1º Ciclo da Oferta Permanente no Regime de Partilha de Produção de Petróleo, realizada entre o governo federal, por meio do MME (Ministério de Minas e Energia), ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) e PPSA, e as empresas vencedoras. O ministro Alexandre Silveira (Minas e Energia) participa da solenidade, no auditório do térreo do MME, em Brasília (DF). 
PDL 365 - A CI (Comissão de Serviços de Infraestrutura), do Senado, realiza audiência pública, às 14h, para instruir o PDL (Projeto de Decreto Legislativo) 365/2022, que susta resoluções da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) referentes aos Proret (Procedimentos de Regulação Tarifária) aplicáveis às transmissoras de energia elétrica. O autor do PDL, deputado Danilo Forte (União-CE), está entre os participantes.
Eletromobilidade - O Congresso Nacional instala, às 14h30, a Frente Parlamentar pela Eletromobilidade. Na ocasião, também será eleita a comissão executiva do colegiado.
 
Floresta Viva - O BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social) e a Eneva realizam, às 10h (horário de Brasília), o lançamento do edital para seleção de projetos de restauração ecológica na Amazônia, no âmbito da iniciativa Floresta Viva. O evento de lançamento será realizado no Museu da Amazônia, em Manaus (AM), e contará com a participação de representantes do Funbio (Fundo Brasileiro para a Biodiversidade) e do MMA (Ministério do Meio Ambiente). Saiba mais neste link.
Bioenergia - Acontece entre hoje (5) e amanhã (6) o 16º Congresso Nacional da Bioenergia, em Araçatuba (SP). O evento é promovido pela Udop (União Nacional da Bioenergia) e reúne profissionais de usinas e destilarias, executivos, diretores, pesquisadores e outras autoridades do setor de bioeletricidade do Brasil, para uma troca de conhecimentos anual. A programação do primeiro dia tem início às 9h. Acesse mais informações neste link.
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TRAMITAÇÃO DE PROPOSTAS LEGISLATIVAS
Senado Federal
PL 1.115/2021 - Revoga benefícios fiscais estabelecidos em favor de empresas petrolíferas: A proposta passou a tramitar em conjunto com o PL 3.557/2020.
Câmara dos Deputados
PL 2.860/2023 - Assegura fontes de financiamento para a produção de energia limpa: A proposta foi apensada ao PL 5.297/2016.
PL 2.805/2023 - Altera as disposições sobre investimentos em pesquisa e desenvolvimento e em eficiência energética: A proposta foi apensada ao PL 5.350/2016.
PL 2.692/2023 - Dispõe sobre o prazo para religação da energia elétrica e a obrigatoriedade de informar ao consumidor: A proposta foi recebida pela CCJC (Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania).
PL 2.551/2023 - Altera o procedimento de emissão de debêntures: A proposta foi recebida pela Cics (Comissão de Indústria, Comércio e Serviços).
PL 2.524/2023 - Cria descontos nas tarifas de energia elétrica de associações comunitárias, cooperativas, fundações e ONGs: A proposta foi recebida pela Capadr (Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural).
PL 6.097/2009 - Dispõe sobre as convocações de audiências públicas das distribuidoras de energia e da ANEEL: O deputado Lafayette de Andrada (Republicanos-MG) foi designado relator da redação final na CCJC e apresentou o texto.
______________________________
NOVAS PROPOSTAS PROTOCOLADAS
Câmara dos Deputados
PL 3.347/2023 - Estabelece o ano de 2030 como meta para o Brasil atingir 100% de energia elétrica renovável.
PL 3.330/2023 - Institui o pagamento de royalties de energia nuclear aos municípios de Angra dos Reis, Paraty e Rio Claro.
PLP 138/2023 - Concede incentivo fiscal à producã̧o e à comercializacã̧o de veıćulos de transporte urbano movidos a eletricidade ou hıb́ridos.
REQ 2151/2023 - Pede a retirada de tramitação do PL 3.184/2023, que concede compensacã̧o financeira aos estados, Distrito Federal e municıṕios pela exploracã̧o de energia nuclear para fins de geracã̧o de energia elétrica.
REQ 110/2023 CME - Requer a realização de audiência pública para debater o destino final dos resíduos nucleares da Eletronuclear.
______________________________
COMUNICADOS E FATOS RELEVANTES
Os destaques das divulgações das empresas no último dia em que houve operações na B3 está disponível neste link, com publicações das seguintes empresas:
Companhia Siderúrgica Nacional, Neoenergia.
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Cessão de créditos - A CI (Comissão de Serviços de Infraestrutura), do Senado, aprovou o relatório do PL 2.474/2020. A proposta dispõe sobre cessão de créditos obtidos em sistema de compensação de energia elétrica durante o período de emergência de saúde pública decorrente da pandemia da Covid-19. A matéria entrou como extrapauta na reunião deliberativa realizada nesta terça-feira (4).
 
Diretorias do Banco Central - O Senado Federal aprovou em plenário, nesta terça-feira (4), as indicações dos nomes de Gabriel Galípolo e Ailton Santos para os cargos de diretores do Banco Central do Brasil. Antes da votação, os indicados passaram por sabatina na CAE (Comissão de Assuntos Econômicos).
 
RAP - A RAP (Receita Anual Permitida) para as concessionárias de transmissão para o ciclo 2023-2024 foi aprovada pela diretoria da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) durante reunião nesta terça-feira (4). Na ocasião, também foram fixadas as TUST (Tarifas de Uso do Sistema de Transmissão) e as TUSDg (Tarifas de Uso do Sistema de Distribuição) para centrais geradoras conectadas nos níveis de tensão de 88kV e 138 kV.
 
Sandboxes regulatórios - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) abriu, nesta segunda-feira (3), a Tomada de Subsídios 9/2023, que visa receber contribuições sobre o aprimoramento de propostas para estabelecer diretrizes de programas de ambiente regulatório experimental no setor elétrico. As sugestões podem ser encaminhadas até 18 de agosto, neste link.
 
Fórum dos secretários de Energia - O ministro de Minas e Energia, Alexandre Silveira, participou, nesta terça-feira (4), da reunião do Fórum Nacional dos Secretários de Energia, em Brasília (DF). Na abertura do encontro, o ministro ressaltou que o diálogo e união dos estados com o governo federal é “estratégico e imprescindível para avanço de políticas públicas construtivas que busquem soluções efetivas que aliem a promoção das atividades de energia elétrica, mineração e gás com o desenvolvimento econômico e social do país". Silveira destacou ainda a importância da participação dos estados na Consulta Pública 152/2023, que trata da prorrogação de concessões de distribuição de energia elétrica que vão vencer entre 2025 e 2031. Detalhes do encontro neste link.
 
Redução do QAV - O ministro de Minas e Energia, Alexandre Silveira, reuniu-se nesta terça-feira (4) com os representantes da Abear (Associação Brasileira de Empresas Aéreas) para discutir o cenário do querosene de aviação no Brasil e a diminuição dos preços das passagens aéreas. Na ocasião, Silveira pediu que a Abear apresente possibilidades reais e estudos técnicos que viabilizem a diminuição das passagens, e se colocou à disposição para conversar com os demais ministros para que se encontre um modelo adequado para o preço.
Redução do QAV II - Após a reunião com o MME nesta terça-feira (4), a presidente da Abear, Jurema Monteiro, explicou que o governo “tem sensibilidade” e entende que é necessário construir um ambiente propício para aumentar o número de pessoas voando, mas que a solução não é simples nem imediata. 
 
Produção de O&G - A ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) publicou nesta terça-feira (4) o Boletim Mensal da Produção de Petróleo e Gás Natural referente ao mês de maio. De acordo com o documento, a produção nacional foi de 4,110 milhões de boe/d (barris de óleo equivalente por dia), sendo 3,201 milhões destes de petróleo e 144,410 milhões de m³/d (metros cúbicos por dia) de gás natural.
 
Oferta permanente de concessão - A ANP publicou nesta terça-feira (4) as novas versões do edital e do contrato da Oferta Permanente de Concessão, que incluem novos blocos e áreas com acumulações marginais. Acesse neste link.
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PL que regula mercado está em fase final
Regulamentação é essencial para levar o país a uma economia menos poluente. (Valor)
______________________________
A importância da combinação entre etanol e eletrificação
Em painel no Parque da Mobilidade Urbana (PMU), vice-presidente de Assuntos Regulatórios da Stellantis dá detalhes sobre a plataforma BIO-ELECTRO que promove esse encontro voltado para descarbonização. (Estadão) 
______________________________
Indústria automobilística encara jornada da transição energética
Especialistas debateram como superar obstáculos da infraestrutura para veículos elétricos no Brasil. (Estadão) 
______________________________
Com Bioo, gestora EB aposta em biogás de lixo industrial
Nova empresa vai usar resíduo de proteína animal para biometano e fertilizantes. (Valor)
______________________________
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